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Editorial

M. Januário da Costa Gomes*

1. À escola fez a Revista, na altura própria, o desafio para um número temático
centrado na relação ente a vulnerabilidade e o direito.

conforme foi destacado, o inquietante tempo das vidas das pessoas e das ins-
tituições, adensado pela pandemia que nos continua a assolar, recomendava que
nos debruçássemos sobre o lugar e o papel do direito perante as vulnerabilidades
(re)postas a descoberto, sem a névoa ou a máscara que o frenesim dos dias nem
sempre permite enxergar.

conforme foi salientado no desafio para o novo número da Revista, o tema
“vulnerabilidade e direito” – depois retocado, na sua designação, que não no seu
objeto, para “vulnerabilidade(s) e direito” – cobre as mais diversas áreas jurídicas
e científicas. dos termos desse desafio dirigido à escola, destacamos os seguintes
trechos:

“vulneráveis são e estão as pessoas, vulnerável está a sociedade, vulneráveis
revelam- se as instituições, vulnerável mostra- se a economia, gritante é a vulne-
rabilidade do planeta em que vivemos, que os homens têm tratado como
predadores insanos”. e ainda: “e há, depois, situações de hiperfragilidade e de
hipervulnerabilidade, a clamar pelo direito: pelo direito constitucional, pelo
direito civil, pelo direito da Família e das sucessões, pelo direito Penal, pelos
direitos Processuais, pelo direito da Habitação, pelo direito dos consumidores,
pelo direito do trabalho, pelo direito da saúde, pelo direito da segurança social,
etc.”.

ora, os tempos da pandemia, a lavrar como fogo no mato, sedimentaram- se
e assentaram arraiais, qual cerco cerrado à nossa praça de pessoas e de sociedade,
revelando e acentuando as nossas insuficiências e as nossas vulnerabilidades.

os doutores e os assistentes da Faculdade, a que outros autores em boa hora
se juntaram, incluindo alguns oriundos de outras escolas, nacionais e estrangeiras,
e da Magistratura, vieram, com os seus valiosos contributos, dar expressão às in-
terrogações dos tempos que vivenciamos.

* Professor catedrático da Faculdade de direito da universidade de lisboa. diretor da Revista da
Faculdade de direito da universidade de lisboa – Lisbon Law Review.
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entre os estudos que honram este número da Revista, destacamos, desde logo
pelo ineditismo da publicação de um texto despojado de preocupações jurídicas diretas,
o ensaio de José tolentino de Mendonça, um nome maior da literatura e da cultura.
Merece também preliminar destaque a participação ativa do Professor decano da
Faculdade e de três membros da comissão científica da Revista, a saber: christian
baldus, Jean-louis Halpérin e Marco antonio Marques da silva.

2. o número 1.2021 da Revista mantém as secções do número 2.2020, sem
prejuízo de confirmamos a natureza móvel do modelo seguido, anunciada no
editorial do número 1.2020. o cariz temático do presente número recomendou
a não introdução de inovações face ao modelo do número 2.2020, tendo- se deixado
para o número 2.2021 a apresentação de uma nova secção.

assim, para além da secção “estudos de abertura”, excecionalmente com três
artigos, temos as secções “estudos doutrinais”, “Jurisprudência crítica, “vida
científica da Faculdade” e “livros & artigos”. conforme já antes assinalado, o
critério adotado pela Revista é o de arrumar os artigos, em cada secção, pela ordem
alfabética dos nomes próprios dos autores, tal como constam nos textos publicados.

conforme já fora anunciado, todos os estudos são sujeitos a um processo de
double peer review, sendo que, de modo a viabilizarmos as edições, os estudos
enviados para a Revista por doutores pela universidade de lisboa ou por outras
escolas de referência são sujeitos a um procedimento de peer review mais célere e
interno. todos os estudos, incluindo os submetidos a peer review externo, são,
depois, objeto de uma nova e atenta análise por parte da comissão de Redação,
do secretário da Revista e do seu diretor.

dentre os estudos recebidos, incluindo os destinados à secção “Jurisprudência
crítica”, foram escolhidos trinta e seis, a que se somam três estudos integrados na
secção “vida científica da Faculdade” e três recensões a obras publicadas, que
integram a secção “livros & Revistas”. 

Fica, assim, à evidência a razão pela qual, atenta a sua dimensão, a Revista se
apresenta, no presente número temático, dividida em dois tomos.

3. cremos poder organizar os vários contributos das secções “estudos de
abertura”, “estudos doutrinais” e “Jurisprudência crítica” em grupos de matérias.

num primeiro grupo, de aproximação ao tema geral, incluem- se os estudos
de José tolentino de Mendonça (“sobre o uso do termo vulnerabilidade”), de
christian baldus (“Metáforas e procedimentos: vulnerabilidade no direito romano?”)
e ainda o de cláudio brandão (“o Gênesis do conceito substancial de direitos
Humanos: a proteção do vulnerável na escolástica tardia ibérica”). destacamos

M. Januário da costa Gomes
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a acentuação, feita por José tolentino de Mendonça, de que “a vulnerabilidade é,
antes de tudo, a nossa condição ontológica”, mas sem prejuízo do reconhecimento
de que o uso do termo vulnerabilidade “continua a servir mais o enunciado feno-
menológico da realidade que uma precisão lexical”.

no estudo sobre se, no direito romano, é identificável o conceito de “vul-
nerabilidade”, com tradução num termo como vulnerabilitas, ou similar, christian
baldus conclui pela negativa, sem prejuízo de as fontes falarem em vulnerare ou
vulnus, relativamente a situações concretas, de “ferir ou “ferida”, e de o direito
pós- clássico conhecer um uso metafórico, mas pontual, daqueles termos. não
conhecia, assim, o direito romano, segundo o autor, uma “categoria de pessoas
frágeis e, por isso, merecedoras de especial protecção”, o que está longe de
significar que o direito romano não conhecesse a proteção do mais fraco: “é
apenas dito que tal protecção, onde existia, não funcionou por meio duma categoria
generalizante”.

no terceiro estudo que enquadramos no primeiro grupo, cláudio brandão
escreve sobre como Francisco vitória, líder da escolástica tardia ibérica, ao defender
a inclusão de todo o ser pertencente ao género humano na esfera de proteção do
direito, “possibilitou a defesa de todos, inclusive dos vulneráveis, em face dos
detentores do poder político”.

um segundo grupo de estudos centra- se na relação entre a “vulnerabilidade”
e o direito civil, com destaque para o direito dos contratos. de assinalar, desde
logo, o estudo de Jean- louis Halpérin: “la protection du contractant vulnérable
en droit français du code napoléon à aujourd’hui”, que marca o bom regresso da
língua francesa à Revista. interroga- se Jean- louis Halpérin sobre a presença ou
não, desde o código de napoleão, de uma proteção das pessoas vulneráveis no
direito civil dos contratos. depois de percorrer várias situações, o autor dá, a final,
particular relevo às “vítimas da sociedade do consumo”. também em destaque o
estudo, que abre a Revista, de antónio Menezes cordeiro, decano da Faculdade:
“vulnerabilidade e direito civil”. neste estudo, antónio Menezes cordeiro – que
se refere, a dado passo, à “construção de princípios atinentes às vulnerabilidades”
– dá nota do modo como, ao longo da História, “foram surgindo diversos esquemas
especificamente dirigidos a certas categorias de pessoas vulneráveis” e ilustra como,
na atualidade, a “tutela da parte mais fraca ou do sujeito vulnerável” percorre
numerosos domínios, referindo mesmo ser “inabarcável” o universo de situações.
o autor – para quem as vulnerabilidades são compensadas por ramos especiais
como o direito do trabalho ou o direito do consumo – centra, depois, a sua
análise na parte geral do direito das obrigações, concluindo, a final, que as vul-
nerabilidades são, no direito civil, “amparadas por normas específicas e, em

editorial

13RFdul/llR, lXii (2021) 1, 11-17
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articulação com os demais princípios, na concretização de conceitos indeterminados”;
fora desse campo, sustenta o autor darem as vulnerabilidades azo “a um princípio
subjacente, auxiliar na concretização do direito e capaz de estabelecer pontes
dogmáticas entre institutos aparentemente dispersos”.

integrados neste “grupo” estão ainda os seguintes estudos: (i) o de nuno
Manuel Pinto oliveira: “em tema de renegociação – a vulnerabilidade dos equilíbrios
contratuais no infinito jogo dos acasos”, sustentando que a proteção da parte
prejudicada, “logo vulnerável”, pode ser prosseguida através de um dever ou de
um ónus de renegociação; (ii) o de Jorge cesa Ferreira da silva: “a vulnerabilidade
no direito contratual”, para quem a vulnerabilidade “não corresponde a um
conceito jurígeno, capaz de, quando aplicável, gerar eficácias jurídicas”, o que
explica que nas situações em que ela ocasione o nascimento de deveres, tal acontece
“por intermédio de outras normas, normas essas que necessariamente se colocarão
entre a vulnerabilidade (fática ou jurídica) e o efeito jurídico”; e (iii) o de Hugo
Ramos alves: “vulnerabilidade e assimetria contratual”.

um terceiro grupo de estudos centra- se na vulnerabilidade de certas pessoas em
função da idade ou do género. assinalamos, em primeiro lugar, o estudo de valentina
vincenza cuocci – “vulnerabilità, dati personali e mitigation measures. oltre la protezione
dei minori” – que “cruza” a temática da proteção dos menores com a da proteção de
dados pessoais. incluem- se ainda neste grupo os estudos de: (i) Maria clara sottomayor:
“vulnerabilidade e discriminação”, (ii) de Marco antonio Marques da silva: “vulnerabilidade
e Mulher vítima de violência: aperfeiçoamento dos Mecanismos de combate no
sistema interamericano dos direitos Humanos e no direito brasileiro”; (iii) de sérgio
Miguel José correia: “Maus- tratos parentais – considerações sobre a vitimização
e a vulnerabilização da criança no contexto Parental- Filial” e o de (iv) Filipa lira
de almeida: “do envelhecimento à vulnerabilidade”.

um quarto grupo de estudos identifica a vulnerabilidade de certas pessoas em
função da sua condição social e das relações que estabelecem na sua vivência diária,
mormente no trabalho e nas relações de consumo. destacamos, em primeiro lugar,
pela atualidade (universal) do tema, o estudo de Jones Figueirêdo alves: “os pobres
como sujeitos de desigualdades sociais e sua proteção reconstrutiva no pós pandemia”.
inserem- se aqui também os seguintes estudos: (i) de Júlio Manuel vieira Gomes:
“o trabalho temporário: um triângulo perigoso no direito do trabalho (ou a vul-
nerabilidade acrescida dos trabalhadores temporários)”; (ii) de elsa dias oliveira:
“algumas considerações sobre a proteção do consumidor no mercado digital no
âmbito do direito da união europeia”; (iii) de sandra Passinhas: “a proteção do
consumidor no mercado em linha”; (iv) de silvio Romero beltrão e Maria carla
Moutino nery: “o movimento de tutela dos vulneráveis na atual crise económica:

M. Januário da costa Gomes
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a proteção dos interesses dos consumidores e o princípio da conservação da empresa
diante da necessidade de proteção das empresas aéreas” – estudo que sustenta a
necessidade de um certo compromisso ou ponderação entre o “princípio da vul-
nerabilidade” e o “princípio da preservação da empresa” – e (v) o estudo de Margarida
Paz: “a proteção das pessoas vulneráveis, em especial as pessoas idosas, nas relações
de consumo”.

autonomizamos um quinto grupo de estudos, que estabelece certas conexões
entre a vulnerabilidade e o direito Penal. assinala- se, em primeiro lugar, o estudo de
Maria Fernanda Palma – integrado na secção “Jurisprudência crítica” – intitulado
“o mito da liberdade das pessoas exploradas sexualmente na Jurisprudência do tribunal
constitucional e a utilização concetualista e retórica do critério do bem jurídico”. o
estudo aprecia a jurisprudência do tribunal constitucional sobre o crime de lenocínio,
sustentando que a orientação prevalecente desde 2004 (mantida, no essencial pelo
acórdão n.º 72/2021) “não só não viola o princípio da necessidade da pena como é
expressiva de valores essenciais da pessoa, que são a pedra angular da constituição”.
neste mesmo grupo, inserimos ainda o estudo – que, em substância, sem prejuízo
de certa conexão com a matéria penal, é de direito das sucessões – de Maria Margarida
silva Pereira: “o estigma do adultério no livro das sucessões e a consequente vulne-
rabilidade (quase sempre feminina) dos inocentes. a propósito do acórdão do supremo
tribunal de Justiça de 28 de março de 2019”.

um sexto grupo integra estudos que podemos enquadrar genericamente no
direito sanitário. aqui se inserem os comentários – em “Jurisprudência crítica” –
de Pedro caridade de Freitas e de Rui Guerra da Fonseca ao acórdão do tedH de
8 de abril de 2021 sobre vacinação infantil compulsória. integra- se ainda neste grupo
– sem prejuízo da sua patente conexão também com o direito Farmacêutico e com
o direito da Propriedade intelectual – o estudo de aquilino Paulo antunes, intitulado
“covid- 19 e medicamentos. vulnerabilidade, escassez e desalinhamento de incentivos”. 

num sétimo grupo identificamos conexões entre o tema da vulnerabilidade e
o direito internacional. assim, merece primeiro destaque o estudo de alfredo
calderale: “vulnerabilità e immigrazione nei sistemi giuridici italiano e brasiliano”,
estudo que, para além de focar os sistemas jurídicos italiano e brasileiro em matéria
de imigração, dando particular relevo à experiência brasileira, analisa o quadro
jurídico internacional aplicável. em termos materiais, o autor salienta como o con-
ceito-chave de vulnerabilidade pode descrever a condição dos imigrantes, marcada
por formas de precariedade e de discriminação. numa oportuna conexão com o
direito internacional do Mar e com o direito do ambiente, temos: (i) o estudo
de Fernando loureiro bastos, intitulado “a subida do nível do mar e a vulnerabilidade
do território terrestre dos estados costeiros” e (ii) o estudo de a. dywyná djabulá,
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intitulado “a dinâmica do direito internacional do Mar em Resposta à crescente
vulnerabilidade da biodiversidade Marinha”. numa outra conexão – com a do
direito do comércio internacional –, encontramos o estudo de Pedro infante Mota,
intitulado “de venerável a vulnerável: trumping o Órgão de Recurso da oMc”.

um oitavo grupo integra estudos inseridos, genericamente, na área do direito
Público. Merece primeiro destaque o estudo de eduardo vera- cruz Pinto, intitulado
“direito vulnerável: o combate jurídico pelo estado Republicano, democrático
e social de direito na europa pós- pandémica”. trata- se de um estudo com um
amplo fôlego, com incursões em vários domínios, designadamente no ensino do
direito. salientamos o seguinte trecho: “as fontes de direito têm de recuperar a
juridicidade das normas legais”; e ainda: “a sobrevivência do Jurídico no estado
depende da coragem para fazer já essas reformas”. de destacar também os seguintes
contributos: (i) o de Mafalda carmona, intitulado “‘Para o nosso próprio bem’ –
o caso do tabaco”; e (ii) o de Francisco de abreu duarte e Rui tavares lanceiro,
intitulado “vulnerability and the algoritmic Public administration: administrative
principles for a public administration of the future”. 

um nono grupo de estudos centra- se em certas situações históricas de
vulnerabilidade, na sua conexão com o direito: o de (i) isabel Graes: “uma ‘solução’
setecentista para a vulnerabilidade social: a intendência Geral da Polícia”; o de (ii)
Margarida seixas: “intervenção do estado em meados do século XiX: uma tutela
para os trabalhadores por conta de outrem” e o de (iii) Míriam afonso brigas: “a
vulnerabilidade como pedra angular da formação cultural do direito da Família
– Primeiras reflexões”.

Last not least, encontramos um décimo grupo de estudos que, tendo claras
conexões com situações de vulnerabilidade, permitem ainda outros enquadramentos.
assim, (i) o estudo de José luís bonifácio Ramos, intitulado “Problemática animal:
vulnerabilidades e desafios” e (ii) o estudo de João de oliveira Geraldes, intitulado
“sobre a determinação da morte e a extração de órgãos: a reforma de 2013”.

a secção “vida científica da Faculdade” inicia- se com um breve e incisivo
texto de antónio Pedro barbas Homem sobre “doutoramentos e centros de in-
vestigação”, no qual o autor questiona, sob os prismas da legalidade e da razoabilidade,
o relevo atribuído aos centros de investigação para o efeito de as universidades
poderem ministrar cursos de doutoramento. seguem-se os textos- base das arguições
de christian baldus e José a. a. duarte nogueira nas provas de doutoramento de
Francisco Rodrigues Rocha, tendo por objeto a tese “da contribuição por sacrifício
no mar na experiência jurídica romana. século i a.c. ao primeiro quartel do iv
a.c.”, discutida, em provas públicas, na universidade de lisboa, em 5 de março
de 2021.

M. Januário da costa Gomes
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Finalmente, na secção “livros & artigos” são apresentadas três recensões.
assim, (i) a recensão feita por antonio do Passo cabral à obra “a prova em processo
civil: ensaio sobre o direito probatório”, da autoria de Miguel teixeira de sousa;
(ii) a recensão feita por dário Moura vicente à obra “conflict of laws and the
internet”, da autoria de Pedro de Miguel asensio, e ainda (iii) a recensão à obra
“sistemas constitucionais comparados”, da autoria de lucio Pegoraro e angelo
Rinella, feita por Maria chiara locchi.

4. terminamos este editorial num tempo em que a vacinação tem permitido
acender tochas de esperança no interior da escura caverna da pandemia. esperança
já não necessariamente de retorno ao status quo ante, mas a um novo modo de
estar em sociedade, desvanecidas que vão estando as ilusões de uma implacável ex-
terminação do vírus.

ora, neste tempo em que é segura a queda na realidade de uma profunda crise
económica e social, com a inerente (re)abertura de feridas (vulnera) e de “multiplicação”
da pobreza e de outras vulnerabilidades, é altura de repensar as instituições, de
reestruturar a distribuição da riqueza, de tratar a sério a coisa pública, designadamente
os recursos e os lugares públicos. 

ademais, a vulnerabilidade da nossa casa, o planeta terra, prisioneira de políticas
pseudo- desenvolvimentistas autofágicas, a vulnerabilidade imposta em acelerado
crescendo aos mais jovens e às gerações futuras, a vulnerabilidade das instituições
– presas fáceis de oportunistas experts, que as capturam e onde se instalam parasi-
tariamente –, a vulnerabilidade do ensino e da universidade, tudo isso reclama
uma reforma profunda e, digamos, um new deal. 

neste tempo, reitera- se ser grande o lugar e o papel da universidade, não só,
naturalmente, a nível do pensar de novo o ensino, mas também na procura ativa de
soluções, no quadro do necessário esforço de adaptação às novas realidades sociais.

Finalmente, reiteramos aquilo que consideramos ser o imperativo categórico
de os doutores e assistentes da Faculdade continuarem, através dos seus contributos,
a acarinhar – a cultivar – a Revista da Faculdade. a nossa Revista, como símbolo
e como causa.

Faculdade de direito da universidade de lisboa,
31 de julho de 2021.
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